PARECER Nº 1138, DE 2007

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o PROJETO DE LEI nº 61, de 2004

O nobre Deputado ALDO DEMARCHI apresentou o projeto de lei em epígrafe, objetivando obrigar as empresas montadoras de motocicletas a instalarem hastes metálicas protetoras contra linhas de pipas nos guidões dos veículos de sua produção.

Pauta e trâmites regimentais, de  26/02 a 03/03/04,  durante as 14ª à 18ª Sessões Ordinárias, tendo recebido 01 (uma) emenda que segue juntada em fls. 03.

Seqüência ao procedimento legislativo veio a esta Comissão de Constituição e Justiça, recebendo manifestação contrária, em fls. 06/08.

Venia concessa, por discordarmos da opinião manifestada, apresentamos nesta oportunidade este Voto em Separado, elencando, a seguir, nossas razões.

O art. 24 da Constituição Federal, ao dispor sobre a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, refere-se, em seu incisos V, a “produção e consumo” e VIII “responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor...”, não restringe o alcance da prática desse consumo.

A proposta sub examine, tornando obrigatória a instalação de hastes metálicas protetoras contra linhas de pipas nos guidões das motocicletas de sua produção, objetiva melhor atender aos consumidores desse produto, evitando, assim, que muitos exponham-se a riscos de morte, principalmente nos bairros de periferia de mais de seiscentos de municípios deste Estado, onde milhares de crianças e adolescentes aficionados por pipas, são useiros e vezeiros no uso de cerol em linhas usadas nessa prática.

Além da disposição constitucional que cuida da competência para deflagrar o processo legislativo, a Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990, o Código de Defesa do Consumidor, em  seu artigo 6º, inciso I reza:

“Artigo 6º- São direitos básicos do consumidor:

I- a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos.

 Não há, pois qualquer ingerência na seara exclusiva da União. O legislador estadual exerce o que, constitucionalmente, lhe foi atribuído: a competência concorrente.

Entendemos que a proposta é de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa, encontrando lastro no caput do art. 19, inciso III do art. 21 e caput do art. 24, todos da Constituição do Estado e nos incisos V e VIII da Constituição Federal, como exaustivamente demonstrado acima.

Em apreciando a Emenda nº 1, fls. 03, podemos verificar que a mesma, excluindo o adjetivo metálica de todas as referências a haste,  aprimora o texto legislativo.

É o nosso parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 61, de 2004, com a adoção da Emenda nº 1. 

a)  MILTON VIEIRA – Relator

Aprovado como Parecer o voto em separado do Deputado Milton Vieira, favorável à proposição e à emenda nº. 1.

Sala das Comissões, em 2-8-2005

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

Analice Fernandes (com o parecer) – Enio Tatto – José Bittencourt – Cândido Vaccarezza – Romeu Tuma (com o parecer) – Giba Marson – Vinícius Camarinha – Milton Vieira

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI



O nobre Deputado Aldo Demarchi apresentou o Projeto de lei nº 061, de 2004, com o escopo de obrigar as empresas montadoras de motocicletas a instalarem hastes metálicas protetoras contra linhas de pipas, nos guidões dos veículos de sua produção.  

 

No período em que esteve em pauta, a propositura  foi alvo de uma emenda, da lavra do próprio autor, fls. 2v. 


Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remitida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

O autor pretende, como já dissemos, em linhas anteriores, que as empresas montadoras de motocicletas do Estado de São Paulo fiquem obrigadas a instalarem, nos guidões de todos os veículos produzidos, hastes metálicas protetoras contras linhas de pipas.

Por seu turno, a Emenda nº 1, visando aprimorar o texto original, suprime a qualificação “metálicas” e deixa a critério do decreto regulamentar a  especificação do material protetor.
                                      Conquanto as relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, a propositura não pode prosperar porque apresenta vício de inconstitucionalidade, por contrariar o disposto nos artigos 2º e 22, XI, da Constituição Federal, 5º, 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado de São Paulo.

A aprovação da obrigatoriedade da implantação de acessórios nos veículos motorizados está a feito, por outorga do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, através do artigo 12, XI.
“aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito.

Desta feita a iniciativa legislativa acerca do estabelecimento de normas ou procedimentos é exclusiva de competência da União tendo em vista o disposto no artigo 22, inciso XI da Constituição da República e a simetria que, no âmbito estadual, obviamente, deve existir, como meio e modo de preservar a independência e a harmonia dos Poderes.

Compete a cada um dos Poderes de Governo, como prerrogativa inerente à sua independência (Constituição da República, artigo 2º; Constituição do Estado, artigo 5º) propor a disciplina das matérias que se incluem predominantemente no âmbito de sua atuação e a iniciativa das leis que tenham por objetivo o comando normativo das dispostivos inerentes ao trânsito e ao transporte do país.

Devem ser lembradas, a propósito, as pacíficas decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal no sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo federal, especialmente daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (ADIN no 1.060-3-RS, Rel. Min. CARLOS VELOSO; ADIN 822- RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; ADIN 582-SP, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA (RTJ 138/16); ADIN 152-MG, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 141/355); ADIN 645-DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 140/457).

A iniciativa reservada das leis em determinadas matérias, como prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constitui, “projeção específica do princípio da separação de poderes” (ADIN 248-RJ, STF/Pleno, RTJ 152/341). A invasão da competência, no caso concreto, configura, portanto, violação ao princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrados, respectivamente, nos artigos 2o da Constituição da República e 5o da Constituição do Estado. 

A ordem constitucional defere, destarte, com exclusividade, a União (Constituição Federal) a capacidade para deflagrar o processo legislativo pertinente, uma vez que a ele cabem a prerrogativa e o dever de avaliar a conveniência e a oportunidade da introdução de modificações nas normas regulamentares de equipamento de trânsito, tendo em vista, entre os inúmeros fatores condicionantes, as prioridades políticas, o planejamento administrativo, os interesses da comunidade e as efetivas necessidades e possibilidades da Administração.

Por tais motivos, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 61, de 2004, e a emenda nº 1 apresentada.

a)  Analice Fernandes
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